
CLARO S.A. - NOVA SEDE SOCIAL:  
Rua Henri Dunant, nº 780 – Torres A e B 
Santo Amaro – Cep. 04.709-110 
São Paulo, SP – Brasil  
CNPJ: 40.432.544/0001-47 
Inscrição Estadual: 114.814.878.119 
Inscrição Municipal: 2.498.616-0 
www.claro.com.br 

 

 

  1 

AO 

ILMO. SR. PREGOEIRO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DE SERGIPE 

 

 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2020 

Processo Administrativo n. º 23060.000605/2020-43   

 

CLARO S.A., sociedade por ações, localizada na Rua Henri Dunant, nº 780, Torres 

A e B, Bairro Santo Amaro, CEP 04.709-110, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no 

CNPJ sob o nº 40.432.544/0001-47, de NIRE/JUCESP de nº 35.300.145.801, doravante 

denominada simplesmente CLARO, por seu representante infra-assinado, vem, 

respeitosamente, com fundamento no Decreto nº 10.024/2019, que regulamentou o pregão 

eletrônico, e na Lei nº 10.520/02, apresentar IMPUGNAÇÃO ao PREGÃO em referência, 

em razão de inconformidades constantes daquele instrumento convocatório, conforme 

exposto nas anexas razões de impugnação. 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

 

Conforme o ditame inserto no artigo 24, do Decreto nº 10.024/19, o prazo para 

impugnação ao Edital é de até 03 (três) dias úteis da data fixada para o certame, in verbis: 

 

Art. 24.  Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por 
meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública. (grifo nosso). 

 

Dessa forma, utilizando o critério estabelecido no artigo 24, conclui-se que a data 

fixada para abertura da sessão pública, conforme preambulo do Edital é o dia 26/08/2020, 

que deve ser excluído do cômputo (art. 110, da Lei nº 8666/93), considerando-se como 

primeiro dia útil sendo 25/08/2020, segundo dia útil sendo 24/08/2020 e como terceiro 

dia útil sendo 21/08/2020. 

 

Portanto, as impugnações apresentadas até o dia 21/08/2020 são tempestivas, como 
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é o caso da presente. 

 

Assim é o entendimento do egrégio Tribunal de Contas da União – TCU, conforme 

corrobora o Acórdão n.º 1/2007 - Plenário, conforme transcrevemos abaixo in verbis: 

 

“... 
4. Na primeira instrução destes autos (fls. 162/163), a Secex/SE, em exame 
perfunctório, analisou apenas uma das irregularidades apontadas pela empresa 
Nordeste Segurança e Transporte de Valores Sergipe Ltda., qual seja, a negativa 
de exame, pela Gilic/SA, de impugnação apresentada pela representante, sob 
alegação de intempestividade (fls. 146/147). 
 
5. No entendimento da Secex/SE, não teria ocorrido inobservância, por parte 
da representante, do art. 18 do Decreto nº 5.450/2005, que regulamenta o 
pregão na forma eletrônica, pois a interposição da impugnação foi feita em 
22/11/2005 (fls. 135/143), ou seja, dois dias úteis antes da data fixada para 
abertura da sessão pública, ocorrida em 24/11/2005, nos termos do 
mencionado dispositivo legal. 
 
6. Em vista dessa irregularidade cometida pela Gilic/SA, a Secex/SE entendeu 
estarem presentes os requisitos necessários à concessão de medida 
cautelar para que a Caixa sustasse qualquer procedimento que visasse à 
contratação decorrente do Pregão Eletrônico nº 019/7029-2005.” (grifo nosso) 

 

Diante do exposto e de acordo com o entendimento do egrégio Tribunal de Contas 

da União – TCU, não acatar a presente impugnação sob o argumento da intempestividade 

seria condenar o presente certame ao fracasso, pois com certeza aquele Tribunal 

concederia medida cautelar sustando o prosseguimento deste certame. 

 

II. RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

 

Por meio do PREGÃO em referência, o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE divulgou o seu interesse na contratação de 

empresa especializada para prestação de Serviços de Telecomunicações conforme 

descrição do objeto da licitação: 

 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa 
autorizada pela ANATEL e especializada na prestação de serviços de Telefonia e Internet móvel com cobertura 
roaming nacional e internacional para atender às necessidades do Instituto Federal de Sergipe, a ser executado 
de forma contínua com cessão de aparelhos celulares e modem em regime de comodato, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

Uma vez conhecido dito Edital, nele foram verificadas inconformidades. 
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Assim, e considerando a natureza das ilegalidades a seguir descritas, é certo que o 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE, por 

meio do seu Pregoeiro, têm o incontestável poder-dever de revisão ou alteração o 

procedimento licitatório em questão , em razão das inconformidades neste constatadas, e, 

por via de consequência, determinar sua correção, sob pena de sua ulterior anulação, nos 

termos do artigo 49 da Lei de Licitação. 

 

As irregularidades ora verificadas serão, pontualmente, examinadas a seguir, sendo 

certo que sua natureza insanável impõe a revisão ou alteração imediata do referido Edital, 

para sua adequação às diretrizes legais, já que todo licitante tem direito de participar de 

licitação elaborada em conformidade com as diretrizes legais, que pugne pela observância 

dos princípios consignados no artigo 3º da Lei n. 8.666/93, princípios estes lhe serve de 

sustentáculo, além de representar seu fundamento jurídico. 

 

1 – DOS DADOS SOBRE OS CUSTOS E LUCROS 

 

8.11 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 
especificados e a margem de lucro pretendida 

 

Serve a presente para solicitar a exclusão do item acima, visto que é impossível para 

qualquer licitante expor tais dados como a Administração solicita. 

 

Cotação de preço para qualquer tipo de prestação de serviço é realizada por 

estimativas, pois dentro de cada um dos serviços existe uma diversidade de variáveis que 

chegam a serem modificados diariamente que acabam por tornar impossível o detalhamento 

preciso como pretende esta Ilma. Administração como é o caso das ligações internacionais 

que variam diuturnamente com o câmbio e depende da localidade que foi originada. 

 

Por conseguinte, tal exigência cerceia a participação das empresas de 

telecomunicação móvel no certame e viciando o edital. Nesta vertente, tal instrumento 

convocatório compromete a competitividade do certame e viola o princípio da Igualdade, 

Impessoalidade e da busca da melhor proposta para a Administração. 
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A Lei de Licitações, Lei Federal 8666/93 estabeleceu limites para a Administração 

prover o processo licitatório:  

 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
 
§ 1o É vedado aos agentes públicos: 
 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinja ou frustrem o seu caráter 
competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, 
da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente 
ou irrelevante para o específico objeto do contrato; (grifamos) 

 

A igualdade na licitação significa que todos os interessados em contratar com a 

Administração devem competir em igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça 

vantagem não extensiva a outro. O princípio da igualdade está intimamente ligado ao 

princípio da impessoalidade, pois oferece igual oportunidade a todos, deste modo a 

Administração estará oferecendo também tratamento impessoal. 

 

Os referidos princípios garantem ao administrador e aos administrados, que as 

regras traçadas para o procedimento licitatório devem ser fielmente seguidas por todos. Se 

a regra fixada não é respeitada ou encontra-se viciada, o procedimento se torna inválido e 

suscetível de correção na via administrativa ou judicial.  

 

Sobre o tema observe os comentários do Professor Marçal JUSTEN FILHO, em sua 

obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9ª edição, Ed. Dialética, 

onde destaca o princípio da competitividade ou oposição, indicando a necessidade de serem 

as cláusulas editalícias singelas e compatíveis com o objeto da licitação, com fincas a se 

proporcionar a disputa entre interessados, visando o atendimento da finalidade primordial de 

todo procedimento licitatório, que é a obtenção da proposta mais vantajosa. 

 

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, de resto, consagrou seu entendimento no 

seguinte sentido: 
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“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
EDITAL. 1. As regras do edital de licitação de devem ser interpretadas de modo 
que, sem causar qualquer prejuízo à administração e aos interessados no 
certame, possibilitem a participação do maior número possível de 
concorrentes a fim de que seja possibilitado se encontrar entre as propostas 
a mais vantajosa (...). 4. Segurança concedida. (Mandado de Segurança n. 
5.606/DF, STJ, Rel. Min. José Delgado, DJ de 10/08/1998, g.n.).” “A busca da 
melhor proposta recomenda a admissão do maior número de licitantes. Quanto 
mais propostas houverem, maior será a chance de um bom negócio. Por isto, os 
preceitos do edital não devem funcionar como negaças, para abater 
concorrentes.” (STJ. Mandado de Segurança n. 5.623, DJ de 18/02/1998, p. 02, 
g.n.). 

 

De fato, o certame destina-se a fazer com que o maior número de interessados se 

habilite, com o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de serviços, a preços 

mais convenientes ao seu interesse. Para que este princípio seja atendido, a Administração 

Pública deverá buscar um edital equânime e sem dirigismo. 

 

Pelo exposto, é medida de justeza e de atendimento aos preceitos legais a presente 

impugnação permitindo a participação de todos os interessados em condições de igualdade 

que somente será possível com a retirada do item destacado. 

 

2 – DO SMS ILIMITADO 

 

Na descrição dos itens o cliente pede SMS ilimitado.  Não existe plano de SMS 

ilimitado, o plano da CLARO possui limite de 2000 SMS para a própria operadora e de 100 

para demais operadoras.   Este cenário atenderia a necessidade desse órgão?  

 

Como é sabido, a atividade econômica realizada pelas operadoras, pretensas 

licitantes, encontra-se diretamente regulada e fiscalizada pela Agencia Nacional de 

Telecomunicações – ANATEL. 

 

Deste modo, o referido Órgão Regulador responsável, emite, continuamente, 

diversas diretrizes e normas, bem como realiza atividades diretamente de fiscalização, no 

sentido de regular o mercado de consumo e a atividade econômica desenvolvida pelas 

operadoras. 

 

Com base em critérios de especificidade e expertise técnica, ao exercer a atividade 

reguladora, a ANATEL considera elementos econômicos e técnicos da realidade. 
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Cumpre dizer, este Ilmo. Instituto exige o fornecimento do Serviço SMP com SMS 

Ilimitado. Ocorre que não existem o plano de Telefonia móvel (celular) – SMP, com plano de 

(SMS) ilimitado, ou antecessora dela, seja Básico ou Alternativo, para PF ou PJ, que 

disponibilize tráfego ILIMITADO de SMS. Todos os Planos são limitados quanto ao 

quantitativo de pacotes, essa pratica é internacionalmente utilizada pelas empresas do 

GSMA. Aliás nenhuma operadora do SMP – principal ou MVNO, possui e disponibiliza essa 

situação no Brasil.  

 

Sendo assim, como o envio de SMS é muito dispendioso, as operadoras, a critério 

permitido pela ANATEL, incluem cláusulas em seus contratos que limitam a quantidade ou 

mesmo que haja cobrança de adicional caso uma determinada quota seja excedida.  

 

Desta forma, faz-se necessária a presente impugnação, para que a Administração 

esclareça os critérios utilizados para a inclusão deste item no certame promovendo sua 

devida retificação por deferência às normas de telefonia, com o objetivo  para evitar o 

cerceamento de participação do certame e diminuir a concorrência. 

 

3 – DOS SERVIÇOS SEM ÔNUS 

 

4.4.3 Os serviços relacionados a seguir deverão ser prestados sem ônus para os órgãos contratantes: 

ii. Escolha ou troca de número; 
 

Cabe a presente impugnação tendo em vista que não é possível a escolha da 

numeração da forma como se encontra o edital para o serviço de SMP visto que visto que a 

realidade do mercado de telecomunicações envolvendo a portabilidade de números e a 

vultuosidade das ativações e desativações de linhas. 

 

Assim, da forma como se encontra o instrumento convocatório está violando as 

práticas de mercado, as normas licitatórias e principalmente o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório.  

 

Nesse sentido, importante recordar a lição de Hely Lopes Meireles: 
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“O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os 
licitantes quanto a Administração que o expediu. É impositivo para ambas as 
partes e para todos os interessados na licitação (art. 41)”. (Licitação e contrato 
administrativo. 11ª edição. Malheiros, 1997, p.31). 

 

Outrossim, cumpre trazer a lição do ilustre Celso Antônio Bandeira de Mello: 

 

“O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração a 
respeitar estritamente as regras que haja previamente estabelecido para 
disciplinar o certame, como, aliás, está consignado no art. 41 da Lei 8.666/93.” (in 
Curso de Direito Administrativo, 11ª Edição, Malheiros Editores, 1999, página 
379). 

 

Cabe, ainda, o brilhante raciocínio de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, acerca das 

infrações aos princípios da licitação: 

 

“Princípio da vinculação ao instrumento licitatório. Trata-se de princípio 
essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. (...) O 
princípio dirige-se tanto à Administração, como se verifica pelos artigos citados, 
como aos licitantes, pois estes não podem deixar de atender aos requisitos do 
instrumento convocatório (edital ou carta-convite). (...) Quando a Administração 
estabelece, no edital ou na carta-convite, as condições para participar da licitação 
e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados apresentarão suas 
propostas com base nesses elementos, ora, se for aceita proposta ou celebrado 
contrato com desrespeito ás condições previamente estabelecidas, burlados 
estarão os princípios da licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, 
pois aquele que se prendeu aos termos do edital poderá ser prejudicado pela 
melhor proposta apresentada por outro licitante que o desrespeitou.” (in Direito 
Administrativo, 11ª Edição, Editora Atlas, 1999, página 299 e 300). 

 

Diante do exposto, a imprecisão nos presentes itens gera incerteza nos participantes 

do certame e vicia todo o processo licitatório, pois viola o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório. Desta forma, se faz necessária a presente impugnação para a 

retificação do edital, tornando-o claro e sem lacunas, possibilitando, assim, o andamento da 

licitação sem tropeços e seguindo os ditames legais. 

 

4 – DA ILEGALIDADE DA EXIGÊNCIA DE QUE ATESTADOS DE CAPACIDADE 

TÉCNICA ESTEJAM ACOMPANHADOS DE CÓPIAS DE NOTAS FISCAIS OU 

CONTRATOS QUE OS LASTREIEM 

 
9.11.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto 
no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 
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Compete ressaltar que a exigência acima é ilegal e não merece prosperar, vide 

recente decisão abaixo transcrita: 

 

“1. É ilegal a exigência de que atestados de capacidade técnica estejam 

acompanhados de cópias de notas fiscais ou contratos que os lastreiem, uma vez 

que a relação de documentos de habilitação constante dos artigos 27 a 31 da Lei 

8.666/93 é taxativa.  

 

Em Representação acerca de possíveis irregularidades em pregão eletrônico 

promovido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(Capes/MEC), objetivando o registro de preços para contratação de serviços técnicos de 

apoio à gestão de sistemas de informação daquela fundação, a representante 

questionara a sua inabilitação “decorrente do fato de os atestados de capacidade técnica 

não terem sido apresentados juntamente com contratos e notas fiscais correspondentes, 

conforme exigido no instrumento convocatório”.  Realizadas as oitivas regimentais, a 

Capes alegou a necessidade de que fossem “apresentados outros documentos além do 

atestado de capacidade técnica, para o devido julgamento da capacidade da empresa", 

ressaltando que “o edital seguiu integralmente as disposições legais”. A relatora rebateu, 

destacando que “a exigência de que atestados de capacidade técnica estejam 

acompanhados de cópias das notas fiscais ou contratos que os lastreiem fere a Lei 

8.666/1993, como aponta firme jurisprudência deste Tribunal”. Acrescentou que “a 

relação de documentos constante dos artigos 27 a 31 da Lei 8.666/1993 é taxativa”, a 

exemplo dos precedentes contidos nos Acórdãos 597/2007-Plenário e 1564/2015-

Segunda Câmara. Sobre o caso concreto, a relatora observou que “a representante 

comprovou ter a capacidade mínima exigida pelo certame, visto que a apreciação inicial 

do atestado foi condição suficiente para certificar que a empresa atendeu ao termo de 

referência”. Observou ainda que a fundação, em momento anterior à desclassificação da 

representante, promovera diligências para sanar a dúvida quanto a esse aspecto e teve 

a oportunidade de concluir que o atestado de capacidade técnica apresentado atendia as 

exigências do edital, “conforme atestou a Diretoria de Tecnologia e Informação daquela 

entidade por meio da nota técnica (...)acostada aos autos”. Em vista do exposto pela 

relatora, o Tribunal considerou a Representação procedente e fixou prazo para que a 

Capes tornasse sem efeito a inabilitação e a desclassificação da representante, 

cientificando ainda a fundação de que “a exigência de apresentação de atestados de 

capacidade técnica juntamente com as notas fiscais e/ou contratos prevista no 

edital do pregão eletrônico (...) não encontra amparo no art. 30 da Lei 8.666/1993 e 

na jurisprudência desta Corte”.” (Acórdão 1224/2015-Plenário, TC 003.763/2015-3, 
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relatora Ministra Ana Arraes, 20.5.2015.) 

 

Sendo assim, face a ilegalidade do dispositivo editalício, requeremos a sua exclusão. 

 

5 – MULTA DIÁRIA 

 
4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante 
das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

 

O Edital descreve percentuais de multa diária sem limite para o término, que incidirão 

sobre o valor do contrato nas hipóteses de descumprimento da avença. 

 

Frise-se que as penalidades devem ser aplicadas em conformidade com os 

princípios de razoabilidade e proporcionalidade, inerentes à Administração Pública, 

buscando seu único fim, qual seja, ressarcir um dano causado e não gerar o desequilíbrio 

do contrato. Afinal, somente desta forma estar-se-á assegurando uma conduta justa e 

ilibada da Administração na prática de seus atos. 

 

Ademais, o aumento abusivo dos riscos para o particular quando da contratação dos 

serviços, acarreta em maior repasse desse valor para a Administração Pública sob a forma 

de preço, pois haveria um ônus muito grande a ser suportado somente pela futura 

contratada. 

Ainda que a aplicação de sanções seja ato discricionário, impende-se ressaltar que 

sua aplicação deve guardar correspondência, isonomia e proporcionalidade com a infração 

aplicada pela Administração aos seus administrados. 

 

Suzana de Toledo Barros in O Princípio da Proporcionalidade e o Controle de 

Constitucionalidade das Leis Restritivas de Direitos Fundamentais, Ed. Brasília Jurídica, 

assevera: 

“Um juízo de adequação da medida adotada para alcançar o fim proposto deve ser 
o primeiro a ser considerado na verificação da observância do princípio da 
proporcionalidade. O controle intrínseco da legiferação no que respeita à 
congruência na relação meio-fim restringe-se à seguinte indagação: o meio 
escolhido contribuiu para a obtenção do resultado pretendido? 
Isto quer dizer que, sob a perspectiva da adequação, resta excluída qualquer 
consideração no tocante ao grau de eficácia dos meios tidos como aptos a 
alcançar o fim desejado. A questão do meio melhor, menos gravoso ao 
cidadão, já entra na órbita do princípio da necessidade. 
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Entendido o princípio da proporcionalidade como parâmetro a balizar a conduta do 
legislador quando estejam em causa limitações aos direitos fundamentais, a 
adequação dos meios aos fins traduz-se em uma exigência de que qualquer 
medida restritiva deve ser idônea à consecução da finalidade perseguida, 
pois, se não for apta para tanto, há de ser considerada inconstitucional. 
... 
O pressuposto do princípio da necessidade é o de que a medida restritiva 
seja indispensável para a conservação do próprio ou de outro direito 
fundamental e que não possa ser substituída por outra igualmente eficaz e a 
menor restrição possível. 
A exigibilidade, como advertiu GRABITZ, é um atributo obtido a partir de uma 
relação: examina-se se o meio eleito para a consecução do fim proposto era 
aconselhável e não se, em si mesmo, era exigível, porque não se pode jamais 
olvidar que o princípio da proporcionalidade contempla o exame da norma legal no 
plano intrínseco, ou seja, sob a ótica de sua conexão material entre meios e fins. 
... 
A necessidade de uma medida restritiva, bem de ver, traduz-se por um juízo 
positivo, pois não basta afirmar que o meio escolhido pelo legislador não é o 
que menor lesividade causa. O juiz há de indicar qual o meio mais idôneo e 
por que objetivamente produziria menos conseqüências gravosas, entre os 
meios adequados ao fim colimado. 
... 
É forçoso concluir que o princípio da necessidade traz em si o requisito da 
adequação. Só se fala em exigibilidade se o meio empregado pelo legislador for 
idôneo à prossecução do fim constitucional. GILMAR FERREIRA MENDES, 
citando PIEROTH e SCHLINK, observa: apenas o que é adequado pode ser 
necessário, mas o que é necessário não pode ser inadequado.” 

 

Por todo o exposto, faz-se necessária a revisão dos índices das penalidades diárias 

que se pretende aplicar, assim como o estabelecimento de um prazo para aplicação da 

mesma que não ultrapasse um limite de razoabilidade de 10% (dez porcento) do valor do 

contrato. 

 

Vale ressaltar que o usual é exigir multa sobre o valor mensal da parcela do serviço 

do contrato em atraso e não de multa diária. Em todos os casos, este tipo de penalidade é 

limitado ao percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, de forma a 

manter o equilíbrio contratual e não onerar sobremaneira a empresa contratada. 

 

Levando-se em conta as considerações levantadas, sugere-se a revisão dos itens 

em comento para que os índices de multa neles previstos passem a se limitar sobre o valor 

correspondente à parcela mensal do serviço em atraso. 

 

Sendo certo que esta alteração apenas adequará o Edital aos usuais percentuais de 

penalidades compensatórias praticadas nas licitações da Administração Pública e seus 
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prestadores de serviços, sem onerar indevidamente a oferta a ser apresentada à 

Administração face o risco envolvido com este tipo de penalidade, na hipótese de 

impossibilidade de honrar a assinatura do contrato.    

 

6 - DO PRAZO DE PAGAMENTO 

 

7.3.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

 

Cabe salientarmos que tal item diverge do disposto na Resolução nº 632/2014 da 

Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel que deve ser seguida por todos os 

usuários de telefonia móvel no país, mesmo quando órgãos da Administração Pública. 

 

O art. 76 da referida Resolução determina os prazos e formas de entrega das 

faturas, conforme abaixo: 

 

“Art. 76. O documento de cobrança deve ser entregue ao Consumidor com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data de vencimento.” 

 

Nesta vertente, fica claro que o instrumento convocatório está em desacordo com as 

regras da Anatel, pois as operadoras possuem até 5 (cinco) dias úteis antes do prazo de 

pagamento para entregarem as faturas.  

 

Sendo assim, se faz necessária a retificação do edital, para a adequação do prazo 

de apresentação das faturas e seu pagamento, conforme os ditames da Agência 

Reguladora. 

 

7 – NOTA FISCAL/FATURA EXIGIDA PELO EDITAL EM DESACORDO COM A 

RESOLUÇÃO N.º 477/2007 DA ANATEL 

 

7.3.4 O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
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A nota fiscal exigida pelo edital no item acima com dados do contrato 

correspondente, diverge da norma contida na Resolução n.º 477/2007 da ANATEL (Agência 

Nacional de Telecomunicações) - que aprova o Regulamento do Serviço Móvel Pessoal. 

 

Frisa-se que a licitação para serviços de telecomunicações, dentre os quais os 

de telefonia celular, possuem regência pela ANATEL, cuja normatização vincula o 

modo e os critérios da prestação do serviço, estando as operadoras adstritas a tal 

regramento. 

 

Neste contexto, os artigos 44 e seguintes da Resolução mencionada discriminam os 

critérios para emissão das faturas de cobrança: 

 

“RESOLUÇÃO Nº 477/07 - Regulamento para a Prestação do SMP 
 
Art. 44. A entrega do documento de cobrança ao Usuário, constituído de 
demonstrativos e faturas dos serviços prestados, deve ocorrer pelo menos 5 
(cinco) dias antes do seu vencimento. 
§1º Os documentos de cobrança devem ser apresentados de maneira clara, 
explicativa e indevassável discriminando o tipo e a quantidade de cada serviço 
prestado ao Usuário. 
§2º A prestadora pode lançar no documento de cobrança, desde que de forma 
clara e explícita, os valores devidos em função da exploração de serviços de valor 
adicionado, bem como de outras comodidades ou facilidades relacionadas com o 
serviço autorizado. 
§3º A inclusão, na cobrança, de qualquer valor devido que não decorra da 
prestação de serviços de telecomunicações, depende de prévia autorização do 
Usuário. 
§4º A qualquer tempo, o Usuário poderá requerer, sem ônus, outro documento de 
cobrança, que contenha exclusivamente valores correspondentes à prestação do 
SMP. 
§5º A prestadora deve oferecer ao Usuário no mínimo seis possíveis datas para 
efetuar seus pagamentos mensais. 
§6º Havendo concordância do Usuário, os demonstrativos e faturas do serviço de 
duas ou mais Estações Móveis podem ser apresentados em um único documento 
de cobrança, agrupando seus Códigos de Acesso. 
 
Art. 45. A Prestadora deve apresentar ao Usuário a cobrança dos valores relativos 
aos serviços prestados no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da efetiva prestação do serviço. 
§1º A cobrança de serviço prestado em prazo superior ao estabelecido no caput 
deve ocorrer em fatura separada, salvo manifestação em contrário por parte do 
Usuário, sem acréscimo de encargos, e a forma de pagamento ser objeto de 
negociação prévia entre a prestadora e o Usuário. 
§2º Na negociação a que se refere o §1º, a prestadora deve ofertar a possibilidade 
de parcelamento dos valores pelo número de meses 
correspondentes ao período de atraso na apresentação da cobrança. 
§3º O prazo para cobrança de chamada de outro serviço de telecomunicações em 
fatura do SMP segue a norma do respectivo serviço. 

http://www.claro.com.br/


CLARO S.A. - NOVA SEDE SOCIAL:  
Rua Henri Dunant, nº 780 – Torres A e B 
Santo Amaro – Cep. 04.709-110 
São Paulo, SP – Brasil  
CNPJ: 40.432.544/0001-47 
Inscrição Estadual: 114.814.878.119 
Inscrição Municipal: 2.498.616-0 
www.claro.com.br 

 

 

  13 

§4º Para Usuários com Planos de Serviço de franquias em minutos, a cobrança 
referida no caput deverá considerar os minutos não utilizados da franquia no 
período em que a chamada foi realizada. 
 
Art. 46. É admitido o faturamento conjunto dos serviços de telecomunicações 
executados por outras prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse 
coletivo utilizados por Usuário do SMP. 
§1º As prestadoras de SMP que pactuarem acordos para faturamento conjunto 
são obrigadas a estender as condições da avença de forma equivalente às demais 
interessadas. 
§2º O disposto no parágrafo anterior se aplica ao faturamento conjunto de serviços 
de telecomunicações distintos prestados por uma mesma prestadora. 
 
Art. 47. A Prestadora de SMP deve permitir o pagamento parcial do débito, 
mediante contestação. 
 
Art. 48. O documento de cobrança deve permitir ao Usuário o pagamento da fatura 
em qualquer dos locais indicados pela prestadora, que devem estar 
convenientemente distribuídos na localidade. 
 
Art. 49. As chamadas de SMP a cobrar podem ser faturadas em documento de 
cobrança de terceiro, desde que o mesmo autorize. 
 
Art. 50. O Usuário do SMP deverá receber aviso do não pagamento de débito, 
objeto de documento de cobrança de prestação de serviço, de periodicidade 
regular. 
Parágrafo único. Todos os avisos de cobrança devem alertar para a existência de 
débito vencido e os prazos para suspensão parcial, suspensão total e 
cancelamento do serviço. 
 
Art. 51. Havendo situação de inadimplência, a prestadora pode tomar as seguintes 
providências: 
I - transcorridos 15 (quinze) dias do vencimento da conta de serviços: suspender 
parcialmente o provimento do serviço, com bloqueio das chamadas originadas e 
das chamadas terminadas que importem em débito para o Usuário; 
II - transcorridos 30 (trinta) dias desde a suspensão parcial: suspender totalmente 
o provimento do serviço, inabilitando-o a originar e receber chamadas; 
III - transcorridos 45 (quarenta e cinco) dias da suspensão total do provimento do 
serviço: desativar definitivamente a Estação Móvel do Usuário e rescindir o 
Contrato de Prestação do SMP. 
§1º As providências previstas nos incisos I, II e III devem ser precedidas de aviso 
ao Usuário, comunicando-o: 
I - do direito de receber o relatório detalhado de serviços; 
II - da possibilidade, forma e prazo para contestação do débito; 
III - da sanção a que está sujeito na ausência de contestação. 
§2º Quando da suspensão total do provimento do serviço é vedada a cobrança de 
assinatura ou qualquer outro valor referente à prestação de serviço. 
§3º É vedada a inclusão de registro de débito do Usuário em sistemas de proteção 
ao crédito antes da rescisão do Contrato de Prestação do SMP prevista no inciso 
III deste artigo, podendo a Prestadora, após rescindido o contrato de prestação de 
serviço, por inadimplência, incluir o registro de débito em sistemas de proteção ao 
crédito, desde que notifique ao Usuário por escrito com antecedência de 15 
(quinze) dias. 
§4º No caso de cobrança conjunta, as sanções somente podem atingir o 
provimento dos serviços na modalidade e prestadora em que for constatada a 
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inadimplência do Usuário, dando-se continuidade normal à prestação das demais 
modalidades e prestações de serviço. 
§5º O previsto no parágrafo anterior não se aplica quando o Usuário estiver 
inadimplente perante a sua Prestadora de SMP. 
§6º É direito do Usuário, durante o período de suspensão parcial do serviço, 
originar chamadas que não importem em débitos para o Usuário, incluindo-se 
chamadas originadas a cobrar, e aquelas destinadas aos serviços públicos de 
emergência previstos no art. 19. 

 

Conforme se verifica, as faturas são documentos padronizados, emitidas em 

modelos que respeitam a regência estabelecida pela ANATEL, sem que seja possível a 

inserção de quaisquer outros dados que não aqueles expressamente autorizados pelo órgão 

regulador. 

 

Neste contexto, não é possível emitir a nota fiscal/fatura com os condicionantes 

pretendidos no edital, pelo descompasso com a referida Resolução n.° 477/2007 da 

ANATEL. Deve, portanto, ser retirada qualquer exigência adicional para emissão da nota 

fiscal - tal como dados do contrato 

 

A impossibilidade de cumprimento desta obrigação contratual geraria a não-

participação das operadoras no certame, em função dos ônus contratuais decorrentes da 

inadimplência (que seria iminente) quanto a tal exigência específica na nota fiscal/fatura. 

 

8 - AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE REEMBOLSO PARA AS HIPÓTESES DE 

PERDA, ROUBO OU FURTO DE APARELHOS 

 

Os aparelhos serão fornecidos em regime de comodato, posse e guarda do cliente. 

 

Nesse sentido dispõe o artigo 54 da Lei nº. 8.666/93: 

 

“Os contratos administrativos de que trata esta lei regulam-se pelas suas cláusulas 
e pelos preceitos do direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.” 

 

Com base nessa premissa, o objeto do presente edital solicita que os aparelhos 

sejam cedidos em comodato, regime previsto em nosso ordenamento jurídico no Código 

Civil Brasileiro, com a seguinte redação:  
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“Art. 582. O comodatário é obrigado a conservar, como se sua própria fora, a 
coisa emprestada, não podendo usá-la senão de acordo com o contrato ou a 
natureza dela, sob pena de responder por perdas e danos. O comodatário 
constituído em mora, além de por ela responder, pagará, até restituí-la, o aluguel 
da coisa que for arbitrado pelo comodante.” 
     
“Art. 583. Se, correndo risco o objeto do comodato juntamente com outros do 
comodatário, antepuser este a salvação dos seus abandonando o do comodante, 
responderá pelo dano ocorrido, ainda que se possa atribuir a caso fortuito, ou 
força maior.” 
 
“Art. 584. O comodatário não poderá jamais recobrar do comodante as despesas 
feitas com o uso e gozo da coisa emprestada.” (g.n.) 

 

Cabe relembrar, que o comodato é o empréstimo gratuito de coisa móvel, que 

implica na obrigação do devedor de restituí-la. O comodatário é mero detentor da coisa e 

terá que restituí-la, tal como recebida em comodato. 

 

Assim, entregue a coisa ao comodatário (Contratante), fica o comodante 

(Contratada) desobrigado para com aquele bem, ou seja, a partir da entrega, a Lei cria 

obrigações apenas para comodatário, a principal das quais é a de restituir a coisa 

emprestada, no término do contrato, ou quando lhe for reclamada, nas mesmas condições 

em que recebeu. Qualquer prejuízo que ocasionar ao comodante, por culpa própria ou de 

terceiro, ou ainda, na hipótese de força maior ou caso fortuito, em que antepõe salvar os 

seus bens abandonando os do comodante, responde o comodatário pelo dano. 

 

Dessa forma, nos casos de roubo ou furto dos aparelhos, a responsabilidade e 

as custas deverão recair sobre o contratante, devendo ser excluída a 

responsabilidade da contratada, haja vista, que se for responsabilidade da contratada, 

haverá um desequilíbrio econômico financeiro do contrato, o que é vedado por lei. 

 

Diante de tais fatos, essa empresa requer que seja esclarecida tal redação, de forma 

a estabelecer, como obrigação exclusiva da contratante o ônus sobre a substituição dos 

aparelhos nos casos de perda, furtou ou roubo dos aparelhos cedidos em comodato. 

 

Nesta esteira, é possível a reposição dos aparelhos, porém com custo. Assim, para 

não haver interrupção dos serviços, sugerimos a solicitação de aparelhos de back-up, pois 

desta forma a administração não ficará sem os serviços. 
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Diante do exposto, compete o presente esclarecimento para que a Administração 

ratifique o presente item e observe a legislação vigente. Por ser medida de legalidade e 

correição. 

 

 

9 - DA REDUÇÃO DA VELOCIDADE APÓS O CONSUMO TOTAL DA FRANQUIA 

 

Com o intuito de dar maior transparência e clareza aos serviços em questão, 

requeremos que essa Ilma. Administração inclua, no Edital, no Termo de Referência e na 

Minuta do Contrato, a informação de que a velocidade do serviço de comunicação de dados 

é reduzida após o consumo total da franquia. 

 

Nesse sentido, cabe esclarecer que todas as operadoras possuem planos/pacotes 

de dados ilimitados, contudo todos eles possuem uma franquia, como bem observado por 

esta Ilma. Administração. 

 

A estipulação de franquia e a redução da velocidade após o seu consumo é para 

controle e preservação da qualidade de rede, que é um recurso limitado e escasso, e tem o 

intuito de manter as métricas de qualidade estabelecidas pela ANATEL.  

 

Assim, ao atingir o limite da franquia mensal o tráfego de dados a velocidade é 

reduzida, mas o serviço não é bloqueado.  

 

Então, a omissão não pode persistir, devendo o instrumento convocatório ser 

alterado. 

 

Logo, faz jus a presente impugnação para que o edital seja revisto e adequado às 

possibilidades e à realidade do mercado de telecomunicações, já que o informado acima é 

praticado por todas as operadoras nacionais, assegurando-se a isonomia entre os licitantes. 

 

10 - PREÇO ABAIXO DO ESTIPULADO NO MERCADO 

 

O presente edital elenca planilha de preço máximo pelo qual as operadoras deverão 

basear-se para oferecer seus lances, ocorre que referidas estimativas estão abaixo dos 
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valores atuais praticados no mercado, especialmente pela obrigatoriedade de fornecimento 

de  equipamentos em comodato que possuem um custo altíssimo. 

  

Assim, considerando tal realidade, as empresas ficarão impedidas de dar lances, 

uma vez que o valor de inicial já está muito baixo, além disto, importante lembrar que, 

considerando tratarem-se de aparelhos em comodato, cada aparelho gera um custo às 

empresas que deverão ser amortizados com as receitas do contrato. Nem poderia ser 

diferente, pois isso seria uma vantagem oculta concedida pela empresa à Assembleia, 

conforme veda a Lei, em seu art. 44: 

 

“§ 2º Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou no 
convite, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.” 

 

Note-se ainda que é mandatário que as empresas licitantes obtenham receita justa. 

Caso contrário, será considerado serviço inexequível, à luz do art. 48, II da Lei 8.666, o que 

é vedado.  

 

Além do mais, os valores estipulados no Edital, estão muito abaixo dos valores 

mínimos praticados no Plano Básico de Serviço da Anatel, sendo esse, o indicador para o 

mercado de telefonia. 

 

Desta forma, considerando os fatos acima, requer sejam revistos os valores 

estimados pela Contratante, para que as empresas possam atender os requisitos do Edital 

de maneira exequível. 

 

11 – DA PRECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LONGA DISTÂNCIA 

INTERNACIONAL (LDI) 

 

Observe que o instrumento convocatório pecou ao precificar as ligações de Longa 

Distância Internacional (LDI), tal equivoco vicia todo o processo licitatório, pois as tarifas 

variam de acordo com o estado de origem das ligações – devido aplicação de impostos 

diferentes, variam de acordo com os horários das ligações e sofrem forte interferência pela 

variação cambial, sendo assim as licitantes sendo o mais razoável a retirada de todos os 

item que tratam do serviços de LDI. 
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Ademais, cada operadora possui grupos de países distintos de tarifação de acordo 

com as negociações efetuadas com os países de destino e não sendo possível fazer ajuste 

conforme planilha apresentada no edital.  

 

Por exemplo, a divisão de grupos da CLARO é conforme abaixo: 

 

  

 Grupo I = Estados Unidos (incluindo Havaí e Alasca) 

 Grupo II = Africa do Sul, Alemanha, Angola, Argentina, Austrália, Áustria, 

Bélgica, Bolívia, Canadá, Chile, China, Colômbia, Coréia do Sul, Costa Rica, 

Dinamarca, Espanha, Equador, Finlândia, França, Guatemala, Grécia, 

Holanda, India, Israel, Irlanda, Itália, Japão, Líbano, México, Noruega, 

Panamá, Paraguai, Peru, Portugal, Reino Unido, República Dominicana, 

Rússia, Suécia, Suíça, Turquia, Uruguai, Venezuela, Porto Rico. 

 Grupo III = Cuba 

 Grupo IV = Demais países 

 

Por conseguinte, considerando que esta Ilma. Administração entenda por manter da 

forma como se encontra as Licitantes serão obrigadas a atribuir um valor muito alto além de 

prever um possível aumento da cotação do dólar. 

 

Neste sentido, sugerimos que seja estabelecido no edital um valor anual limite para o 

gasto por parte desta instituição,  visando legitimar a emissão do empenho para pagamento. 

 

Tal obrigação viola o princípio da vinculação ao instrumento convocatório e da busca 

da melhor proposta para a Administração. 

 

Por tudo dito, requer, para que não afronte os princípios e normas atinentes à 

matéria, a retificação do edital, estabelecendo somente uma estimativa para os serviços de 

Longa Distância Internacional (LDI), bem como a relação dos países da forme como se 

encontra o instrumento convocatório, tornando o instrumento convocatório claro, sem 

lacunas, seguindo os ditames da Lei de licitações e o Mercado de Telecomunicações. 

 

http://www.claro.com.br/
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Inscrição Estadual: 114.814.878.119 
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www.claro.com.br 

 

 

  19 

     III. DOS PEDIDOS 

 

Em face do exposto, vem a CLARO solicitar a análise dos elementos da presente 

impugnação, e a necessária revisão ou alteração do Edital, para que sejam os itens ora 

impugnados adequados à normativa vigente acerca do serviço de telecomunicações de 

forma a assegurar o direito público subjetivo desta Impugnante e demais operadoras de 

participar de certame elaborado em conformidade com as diretrizes dos diplomas legais 

acima indicados. 

 

Aracaju/SE, 20 de agosto de 2020. 

 

 

 

Karine do Nascimento Bomfim  

Gerente Executiva de Contas Claro S.A  
Matricula:   39426-4 
Fone: 79 9 8107-5142 
E-mail: karine.bomfim@embratel.com.br  

http://www.claro.com.br/
mailto:karine.bomfim@embratel.com.br

